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   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
Altera a Lei Municipal nº 6.782, de 25 de março de 2022, para assegurar proteção específica às gestantes, parturientes e puérperas com deficiência no Município de Sumaré, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ DECRETA:
Art. 1º A Lei Municipal nº 6.782, de 25 de março de 2022, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:
“Art. __. As gestantes, parturientes e puérperas com deficiência terão assegurado atendimento digno, humanizado, acessível e livre de discriminação, respeitadas suas necessidades específicas e sua autonomia.
§ 1º O atendimento deverá observar, sempre que necessário:
I – a eliminação ou redução de barreiras físicas, comunicacionais, informacionais e atitudinais;
II – o fornecimento de informações sobre procedimentos, exames, tratamentos e cuidados de saúde em formato acessível e compreensível;
III – o respeito à autonomia, à dignidade e à manifestação de vontade da mulher com deficiência, nos termos da legislação vigente;
IV – a utilização de recursos de acessibilidade e tecnologias assistivas necessários à adequada comunicação e ao atendimento;
V – a adoção de medidas destinadas a prevenir práticas discriminatórias, constrangimentos, negligência ou tratamento incompatível com a dignidade da mulher;
VI – o respeito às necessidades específicas decorrentes da deficiência da gestante, parturiente ou puérpera.
§ 2º Os serviços de saúde deverão, observadas suas competências e disponibilidades, promover condições adequadas de acessibilidade para o atendimento das mulheres de que trata este artigo.
§ 3º O atendimento deverá assegurar à mulher com deficiência participação nas decisões relacionadas à sua saúde, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação.”**
Art. 2º A Lei Municipal nº 6.782, de 25 de março de 2022, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:
“Art. __. O Poder Público poderá promover ações de capacitação e orientação dos profissionais que atuam no atendimento às gestantes, parturientes e puérperas com deficiência, especialmente quanto à acessibilidade, comunicação, atendimento humanizado e prevenção da discriminação.”**
Art. 3º A aplicação das disposições desta Lei observará a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência –, a legislação federal e estadual aplicável e as normas técnicas de saúde.


Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 29 de Setembro de 2026
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo aperfeiçoar a proteção assegurada às gestantes, parturientes e puérperas com deficiência no Município de Sumaré, mediante o acréscimo de garantias específicas de acessibilidade, autonomia, dignidade e atendimento humanizado à legislação municipal existente.
Sumaré já conta com a Lei Municipal nº 6.782, de 25 de março de 2022, que estabelece medidas de proteção contra a violência obstétrica. A presente proposta, portanto, não pretende criar uma legislação paralela, mas complementar a proteção existente, considerando as necessidades específicas das mulheres com deficiência durante a gestação, o parto e o puerpério.
A Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – assegura, entre outros direitos, a autonomia, a dignidade, a acessibilidade, a informação e o pleno exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das pessoas com deficiência, além de garantir atenção integral à sua saúde.
Na prática, mulheres com deficiência podem enfrentar barreiras físicas, comunicacionais, informacionais e atitudinais nos serviços de saúde. A ausência de recursos adequados de comunicação e acessibilidade pode dificultar o acesso às informações, a compreensão dos procedimentos e a participação da paciente nas decisões relacionadas à própria saúde.
A proposta busca, assim, assegurar que o atendimento dessas mulheres seja realizado de forma acessível, respeitosa e compatível com suas necessidades individuais, fortalecendo a prevenção da discriminação e de situações que possam comprometer sua autonomia e dignidade.
Trata-se de medida de aperfeiçoamento da legislação municipal e de efetivação, no âmbito de Sumaré, dos direitos já reconhecidos pela Constituição Federal, pelo Sistema Único de Saúde e pela Lei Brasileira de Inclusão.
Diante da relevância da matéria, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 29 de Setembro de 2026
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